Compra e venda - Simulagéo - Coacgao -
Agiotagem - Nulidade

Ementa: Apelacéo civel. Compra e venda. Prética de
agiotagem. Nulidade.

- Havendo prova de que o contrato de compra e venda
tinha relacdo com operacdo de agiotagem, deve ser jul-
gado procedente o pedido de declaracéo de nulidade do
negdcio.

APELACAO CIVEL N° 1.0480.01.024242-2/001 em

conexdo com as APELACOES CIVEIS NOS 1.0480.-
01.027332-8/001 e 1.0480.01.027337-7/001. -
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Comarca de Patos de Minas - Apelantes: Rui de Paula
Medeiros e sua mulher - Apelados: Massa insolvente de
Geraldo Belluco, Lourdes Maria Borges Belluco - Relator:

DES. WAGNER WILSON
Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Sebastido Pereira de
Souza, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigré-
ficas, & unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de julho de 2010. - Wagner
Wilson - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. WAGNER WILSON - Trata-se de acgéo
ordindria de anulacéo de ato juridico ajuizada por Rui de
Paula Medeiros e Carmem Silvia Peres de Paula Medeiros
em desfavor da Massa insolvente de Geraldo Belluco e
Lourdes Maria Borges Belluco.

Alegaram os autores, em sua peticdo inicial, que
tomaram empréstimo com o Sr. Geraldo Belluco, conhe-
cido agiota na regido de Patos de Minas, com a incidén-
cia de juros mensais de até 14%, e que ndo conseguiram
saldar a sua divida.

Asseveraram que o Sr. Geraldo Belluco também
deixou de honrar uma série de compromissos financeiros
com ferceiros, provocando uma corrida de credores no
seu encalco; que o também agiota Sr. José Anténio
Pacheco, homem violento e cruel, tornou-se credor do Sr.
Geraldo Belluco; que lhe “cedeu” o crédito havido com
os autores. Assim, o Sr. José Anténio Pacheco, querendo
receber o seu crédito, exigiu dos autores vérios iméveis,
assim como a emiss@o de notas promissérias.

Aduziram que, para se verem livres do sofrimento
que lhes era impingido, assinaram uma escritura de
retrovenda em favor do Sr. José Pacheco, constando que,
caso a divida ndo fosse quitada, cinco salas de sua pro-
priedade ficariam sendo como de propriedade do Sr.
José Pacheco e sua mulher.

Pleitearam, ao final, a manutencéo na posse do
imével objeto do negécio juridico e a declaracéo da nuli-
dade da escritura piblica de compra e venda lavrada a
f. 113 do Livro 053 do Servico Notarial do Distrito de
Chumbo.

Instrufram a inicial com os documentos de f. 22/57.

Citada, a Massa Insolvente de Geraldo Belluco
apresentou contfestacdo as f. 66/67, arguindo prejudicial
de prescricdo e pleiteando, no mérito, a improcedéncia
da acéo.



A segunda ré, Lourdes Maria Borges Belluco, con-
testou a agdo as f. 71/77, também arguindo prejudicial
de prescricdo, preliminar de competéncia do juizo fali-
mentar e sustentando, no mérito, que o Sr Geraldo
Belluco possufa uma empresa de factoring; que a empre-
sa era legalmente constituida; que todas as operacées
praticadas eram legais; que a escritura de compra e
venda nd@o possui nenhum vicio capaz de ocasionar a
sua nulidade.

Impugnacéo as f. 94/97.

Despacho saneador & f. 119, rejeitando a prejudi-
cial de prescricéo.

Parecer do Ministério Publico as f. 152/154,
opinando pela improcedéncia do pedido inicial.

Proferida sentenca as f. 155/158, o MM. Juiz sin-
gular julgou improcedente o pedido autoral, sob o fun-
damento de que o conjunto probatério néo foi suficiente
para se firmar um juizo de certeza a respeito de algum
vicio nos contratos celebrados.

Inconformados, recorrem os autores as f. 159/165,
sustentando que a escritura pUblica que pretendem anu-
lar estd revestida de vicio de consentimento, qual seja
coacdo; que foram obrigados a assinar e lavrar a dita
escritura sob ameaca; que, passando por dificuldades
financeiras, tomaram em empréstimo considerével quan-
tia em dinheiro com o agiota Sr. Geraldo Belluco; que,
diante de duras e severas ameacas, foram obrigados a
lavrar a escritura pUblica com cldusula de retrovenda em
favor do também agiota Sr. José Pacheco; que
declararam a sua vontade de maneira defeituosa.

Contrarrazées dos apelados as f. 169/170, afir-
mando que os apelantes ndo comprovaram nenhuma de
suas alegacdes, devendo a sentenca ser mantida em
todos os seus tfermos.

Conheco do recurso, porquanto presentes os re-
quisitos de sua admissibilidade.

O negécio juridico que os apelantes pretendem
anular se refere & compra e venda entabulada entre eles
e o Sr. Geraldo Belluco, tendo como objeto um imével
residencial situado na cidade de Patos de Minas, esquina
das Ruas Professora Elza Carneiro Franco e Marechal
Deodoro (escritura publica de f. 26).

Sustentam os apelantes terem sido coagidos a assi-
nar a escritura pUblica de compra e venda do imével em
questdo, em razdo de possuirem divida oriunda de agio-
tagem praticada pelo Sr. Geraldo Belluco.

O ordenamento juridico brasileiro reprime a prdti-
ca de agiotagem tanto na esfera civel como criminal.

Nesse contexto, para que haja cancelamento de
registro de imével em razdo de prética de agiotagem,
retirando do patriménio do suposto agiota o bem, mister
que haja provas do crime, ndo podendo haver uma mera
presungdo.

No caso dos autos, analisando os elementos pro-
batérios, vejo que os apelantes se desincumbiram de

comprovar, nos termos do art. 333, inc. |, do Cédigo de
Processo Civil, os fatos constitutivos do seu pretenso
direito.

De acordo com o que se observa nos autos da
acéo reivindicatéria em apenso (Processo n°
1.0480.01.027332-8/001), a testemunha Tessalébmico
Moura Telles, cujo depoimento se encontra transcrito &
f. 147 daquele feito, afirmou que:

[...] o Sr. Rui de Paula contraiu vérios empréstimos com o Sr.
Geraldo Belluco; que o préprio depoente j& levou vérios
cheques para o Sr Geraldo Belluco como garantia dos
empréstimos contrafdos com o Sr Rui de Paula; [...] que, em
razéo da casa de morada, o requerido ofereceu ao credor a
sua prépria casa residencial como garantia da divida; [...]
que os juros cobrados pelo Sr. Geraldo Belluco eram abu-
sivos; que foram cobrados juros de até 30% ao més.

Pelo que se infere do depoimento, a testemunha
em quest@o corroborou as alegacdes dos apelantes de
que o Sr. Geraldo Belucco emprestava dinheiro mediante
cobranca de juros usurérios e de que o contrato de com-
pra e venda do imével residencial dos apelantes teve por
fim garantir a divida por eles contraida. Frise-se que néo
h4 empecilho na apreciacéo da referida prova, produzi-
da no feito conexo, para fins de julgamento da presente
acdo anulatéria.

Da mesma forma, também verifico que, na sen-
tenca proferida nos autos dos Embargos do Devedor de
n°® 480.99.001436-1, opostos pelos ora apelantes em
face de José Anténio Pacheco, cuja cépia se encontra
acostada as f. 104/111 da acdo reivindicatéria em
apenso (Processo n® 1.0480.01.027332-8/001), o MM.
Juiz da Comarca de Patos de Minas consignou que
“tanto  Geraldo Belucco quanto o embargado sdo
conhecidos agiotas na cidade, sendo que o primeiro tem
inUmeras acdes na justica, com alegacdo de agiotagem,
e teve inclusive a sua autoinsolvéncia decretada”.

Assim, entendo que foi suficientemente demonstra-
da a prética de agiotagem e a simulagéo do contrato de
compra e venda do imével onde residem os apelantes,
que, na verdade, foi dado em garantia de pagamento da
divida usurdria, prética esta repelida pelo ordenamento
juridico pétrio.

Com efeito, nos termos do art. 167 do Cédigo
Civil, é nulo o negécio juridico simulado, que, no caso
em questdo, se consubstanciou em uma declaracéo
enganosa da vontade, havendo intencional desacordo
entre a vontade manifestada e o resultado, impondo-se
a anulacéo da compra e venda, pois evidentemente viciada.

Nesse sentido:

Reivindicatéria. Reconvencéo. Escritura pUblica de compra e
venda. Simulag@o. Nulidade. Sendo apurado que a compra
e venda do imével se fez por simulacéo, sem qualquer paga-
mento, mas apenas garantia de empréstimo por fim quitado,
decreta-se a nulidade da escritura piblica correspondente

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 61-248, jul./set. 2010 | 73

o
=
o
©
(&]
(=
<D
=}
p=}
S
=
@
P
=}
r)
:
9
=
el
'—




(TIMG - Apelacéo Civel n° 1.0024.06.134792-8/001 - 18°
Camara Civel - Des. Rel. Guilherme Luciano Baeta Nunes -
DJ de 10.06.2008).

Ac@o anulatéria de ato juridico. Vicio de consentimento.
Provas no sentido de que a transferéncia de imével se deu
exclusivamente em razdo de agiotagem. Procedéncia.
Anulagéo da cessdo de direitos. - Havendo nos autos provas
no sentido de que o contrato de cessdo de direitos foi assi-
nado com vicio de consentimento, em razdo de ter a parte
sofrido coacd@o e ameacas por parte de agiota, ndo sendo
sua real intencéo transferir a propriedade de imével para a
mée daquele, deve ser acolhido o pedido inicial de acéo
anulatéria de cessdo de direitos (TIMG - Apelagéo Civel n®
417.863-6 - Des. Rel. Pedro Bernardes - DJ de 10.08.2004).

Acéo ordindria. Factoring. Cheques. Alegacéo de cobranca
de juros excessivos. Simulacdo na compra e venda de imé-
vel para pagamento de divida oriunda de agiotagem.
Anulagdo do negécio juridico. Art. 147, Il, do Cédigo Civil.
Reforma parcial da sentenca.

- Estando evidenciada a simulacdo do negécio juridico, é ele
anuldvel nos termos do art. 147, I, do Cédigo Civil de
1916, regente do caso, devendo as partes voltarem ao stafu
quo ante, sendo que nada impede de procurarem a solucdo
para seus supostos direitos em agdo prépria, com a dilagéo
probatéria a ela direcionada.

- O Cadigo Civil de 1916 dd a essas falhas de vontade a
denominacdo defeitos dos atos juridicos, que compreendem
os vicios de consentimento (erro, dolo e coagdo), e os
chamados vicios sociais (simulagcdo e fraude contra cre-
dores). O art. 147 do diploma do século passado diz ser
anulével o ato juridico resultante de erro, dolo, coacédo,
simulagdo ou fraude. O novo Cédigo mantém os mesmos
principios, recordando que a simulacdo passa a ser causa de
nulidade e ndo mais de anulacéo.

- Primeira apelacé@o néo provida e segunda apelacéo par-
cialmente provida (TIMG - Apelacao Civel N° 393.609-8 -
Rel. Des. Anténio Sérvulo - DJ de 09.09.2003).

A sentenca, portanto, estd a merecer reforma, pois
restou demonstrado o vicio de consentimento e a simu-
lacdo do negécio juridico entabulado.

Conclusao.

Com essas consideracées, dou provimento ao
recurso, para anular a compra e venda de todo o imével
situado na esquina das ruas Professora Elza Carneiro
Fraco e Marechal Deodoro, constituido pelos lotes 01 e
13 da quadra 05, na cidade de Patos de Minas, deter-
minando-se o cancelamento no registro de iméveis da
escritura pUblica lavrada & f. 113, do Livro 053, do
Servico Notarial do Distrito de Chumbo.

Condeno os réus ao pagamento das custas proces-
suais e honordrios advocaticios, que, com fulcro no art.
20, § 4°, do CPC, fixo em R$ 1.500,00 (um mil e qui-

nhentos reais).

DES. JOSE MARCOS VIEIRA - Concordo com a
concluséo adotada pelo eminente Relator.

Acrescento que n@o hd obstaculo & utilizagdo de
prova emprestada no presente processo. Segundo licéo
de Moacyr Amaral Santos:
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Conquanto, em principio, se admita a utilizagdo num proces-
so de prova emprestada de outro, em que foi produzida,
controvertida é a sua eficdcia em relagdo ao processo para
o qual foi trasladada.

[...] especialmente sobre as provas de natureza oral (teste-
munhas, depoimento pessoal, esclarecimento de peritos) é
que gira a confrovérsia.

Atendendo a que as provas de natureza oral, no sistema do
Cédigo de Processo Civil, que é o da oralidade, deverdo ser
colhidas na audiéncia de instrucéo e julgamento (Céd. Proc.
Civil, arts. 336 e 452), respeitados os principios da imediati-
dade, da identidade fisica do juiz, da concentragéo e da
oralidade, uma parte da doutrina considera de nenhuma
eficacia aquelas provas no processo para o qual forem trans-
portadas. Essa conclusdo mais se reforca quando se pondera
que, no sistema do Cédigo, o mesmo juiz que houver pro-
cedido & producéo de provas em audiéncia deverd proferir a
sentenca (principio da identidade fisica do juiz [...].
Conquanto, em verdade, seja esse o sistema do Cédigo, ndo
se pode, entretanto, olvidar que este autoriza que as provas,
nas hipéteses e condicdes no mesmo previstas, se produzam
mediante precatéria e até mesmo antecipadamente (ver arts.
586 e 590) perante outro juiz, que nd@o o juiz da causa, e,
pois, com inobservancia daqueles principios, sem que, ape-
sar disso, percam a eficdcia que lhes for prépria.
Analogicamente, ter-se-4 que admitir eficdcia & prova
emprestada de outro processo, pois que esta, na sua pro-
ducéo, néo difere muito da prova por precatéria (Primeiras
linhas de direito processual civil. 26. ed. Séo Paulo: Saraiva,
2010, v. 2, p. 407-408).

Assim, acompanho o Relator.

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - De acordo
com o Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.



